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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL

GABINETE DO PREFEITO
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PROJETO DE LEI N° 02, DE 23 DE JANEIRO DE 2018
Autoriza reposição salarial aos servidores públicos do quadro do Magistério do Município de Tijucas do Sul e dá outras providências
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TIJUCAS DO SUL, Estado do Paraná, considerando as disposições da Lei nº 11.738/2008, que instituiu o piso nacional do magistério da educação básica, bem como a legislação municipal que estabelece janeiro como data base dos servidores, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

 
Art. 1° Fica autorizado o reajuste salarial aos servidores integrantes do quadro do Magistério do Município de Tijucas do Sul, para a data base Janeiro/2018 no percentual de 2,07% (dois inteiros e sete centésimos por cento) de reposição da inflação, calculada pelo INPC/IBGE, acumulada no período janeiro/2017 a dezembro/2017.

 

Art. 2º Fica estabelecido o piso salarial mínimo para a categoria integrante do magistério público municipal no valor de R$ 1.227,67 (mil duzentos e vinte e sete reais e sessenta e sete centavos), a contar da data de 1º de janeiro de 2018, para os profissionais com jornada de 20h (vinte horas).
§ 1º - Fica concedido abono salarial aos servidores ocupantes das classes iniciais das Tabelas dos Anexos IV e V, da Lei Municipal nº 293, de 04 de abril de 2012 (Plano de Cargos Carreira e Vencimentos dos Servidores do Magistério) no valor correspondente à diferença entre o vencimento da referência que se encontra na carreira e o valor do piso salarial profissional nacional indicado no “caput”.
§ 2º - O abono salarial pago em virtude do piso salarial nacional para os profissionais do magistério, integra o cálculo da remuneração para todos os fins, inclusive de contribuição para fins de aposentadoria.
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de 1º de janeiro de 2018.

 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

 

Gabinete do Prefeito do Município de Tijucas do Sul, Estado do Paraná, em 23 de janeiro de 2018.

ANTONIO CÉSAR MATUCHESKI

Prefeito

MENSAGEM N° 02/2018
Exmo. Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência, para apreciação dessa Câmara de Vereadores, Projeto de Lei que tem por objetivo autorizar a reposição do índice de inflação ao vencimento dos servidores públicos municipais do quadro do magistério.
A reposição corresponde à inflação acumulada no período de janeiro/2017 à dezembro/2017, apurada com base no INPC/IBGE.
O objetivo é recompor as perdas inflacionárias na remuneração dos servidores, atendendo ao que dispõem os planos de carreira, cargos e vencimentos que fixam a data base de todos os servidores em janeiro de cada ano.
Através de portaria, o MEC ficou o reajuste de 6,81% para o piso nacional da categoria.

Em vista da atual situação econômica, o município não tem condições de estender o mesmo índice a todos os servidores do magistério.

Assim, a única alternativa foi de garantir o piso nacional por meio de abono salarial e reajustar os vencimentos em 2,07% como ocorreu com as demais categorias dos servidores.
A legalidade de concessão de reajuste não linear, já foi referendada pelo STJ, em recurso repetitivo, como se verifica no Tema 911, abaixo transcrito.

Tendo em vista que necessitamos aplicar o reajuste na folha do mês de janeiro, requeremos a apreciação do projeto em regime de urgência, como previsto no art. 55, § 1º, da Lei Orgânica de nosso município.

Certo de contar com o apoio dos nobres integrantes dessa Casa de Leis na aprovação da proposta, renovo meus protestos de elevada estima e consideração por Vossa Excelência, subscrevendo-me






Cordialmente,

Antônio Cesar Matucheski

Prefeito
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	Questão submetida a julgamento
	Discute se os artigos 2º, § 1º, e 6º, da Lei nº 11.738/2008 autorizam a automática repercussão do piso salarial profissional nacional quanto aos profissionais do magistério público da educação básica sobre as classes e níveis mais elevados da carreira, bem assim sobre as vantagens temporais, adicionais e gratificações, sem a edição de lei estadual a respeito, inclusive para os professores que já auferem vencimentos básicos superiores ao piso.

	Tese Firmada
	A Lei n. 11.738/2008, em seu art. 2º, § 1º, ordena que o vencimento inicial das carreiras do magistério público da educação básica deve corresponder ao piso salarial profissional nacional, sendo vedada a fixação do vencimento básico em valor inferior, não havendo determinação de incidência automática em toda a carreira e reflexo imediato sobre as demais vantagens e gratificações, o que somente ocorrerá se estas determinações estiverem previstas nas legislações locais.

	Anotações Nugep
	Ver Temas 589/STJ e 592/STJ.
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